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ANEXO IV

MINUTA DE CONTRATO

TOMADA DE PREÇOS N.º 02/2014
Processo Administrativo nº. 001.037638.12.2
TIPO MENOR PREÇO

CONTRATO FIRMADO ENTRE O MUNICÍPIO DE PORTO ALEGRE E A EMPRESA ....., PARA EXECUTAR OBRAS E SERVIÇOS DE REFORMA E AMPLIAÇÃO DA UBS PANORAMA DA SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE.
Aos                        dias, do mês de                         , do ano de dois mil e quinze, na Procuradoria-Geral do Município de Porto Alegre, presentes de um lado o Município de Porto Alegre, neste ato representada por seu Procurador Geral do Município, Sr. João Batista Linck Figueira, conforme delegação de competência estabelecida no Decreto nº.11762/97, doravante denominado simplesmente CONTRATANTE e, de outro lado, a empresa ............, inscrita no CNPJ sob nº ............., com sede na ...............,  nº....., bairro.............., na cidade ..........., doravante denominada simplesmente CONTRATADA, neste ato representada por seu representante legal, que abaixo firmam o presente Contrato com base na Lei 8666/93, regendo-se pelas cláusulas e condições que seguem:

CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO

1.1 O presente contrato tem por objeto a execução de obras e serviços de reforma e ampliação da UBS Panorama da Secretaria Municipal de Saúde, sita na Estrada João de Oliveira Remião, 6505, Bairro Lomba do Pinheiro, Nesta Capital, conforme especificações do Anexo I da Tomada de Preços nº 02/2014 - Processo Administrativo nº 001.037638.12.2.
CLÁUSULA SEGUNDA - ESPECIFICAÇÕES DOS SERVIÇOS

2.1 Todos os serviços serão executados em perfeito acordo com o Projeto Arquitetônico, Detalhamento e Memorial Descritivo. 

2.2 A CONTRATADA deverá apresentar ART de responsabilidade técnica de execução dos serviços.

CLÁUSULA TERCEIRA - PRAZOS

3.1 O prazo para a conclusão total das obras e serviços será de 360 (trezentos e sessenta) dias consecutivos, prorrogável na forma do Art. 57, parágrafos 1º e 2º, da Lei 8.666/93 a contar da data da Ordem de Início dos Serviços, a ser emitida pela Assessoria de Projetos/SMS.

3.2 Os serviços deverão ser iniciados no prazo máximo de 10 (dez) dias, a contar da data de Ordem de Início de Serviço, a ser emitida pela Assessoria de Projetos/SMS.

3.3 A obra será considerada concluída, para fins de lavratura do Termo de Recebimento Provisório, o qual será assinado pelas partes e pelo responsável pelo seu acompanhamento e fiscalização, após serem executados todos os elementos constantes dos projetos executivos, normas e especificações técnicas, limpeza final e geral da obra, inclusive com a retirada de materiais e entulhos, num prazo de 15(quinze) dias da comunicação escrita da CONTRATADA.

3.4 Após o período de observação de 90 (noventa) dias, durante o qual a CONTRATADA deverá refazer qualquer serviço que lhe seja determinado, caracterizado por erro ou má execução, dar-se-á o Recebimento Definitivo da obra, através da Secretaria Municipal de Saúde sem prejuízo do que dispõe o art. 618 do Código Civil, mediante termo circunstanciado, no qual conste fases e eventos significativos verificados na obra.

CLÁUSULA QUARTA – DO PREÇO, FORMA DE PAGAMENTO E REAJUSTE

4.1 Pela execução dos serviços o CONTRATANTE pagará à CONTRATADA, em moeda corrente nacional, o valor correspondente a R$...,  sendo R$ ...  referente à mão-de-obra e R$ ... referente ao material.

4.2 A forma de pagamento da Prefeitura Municipal de Porto Alegre é por contra-empenho.

4.3 A medição será feita mensalmente pelas fiscalizações da Secretaria Municipal de Saúde e da CONTRATADA.

4.4 O servidor responsável deverá conferir o valor constante das respectivas faturas e confirmá-las em, no máximo, 72:00 (setenta e duas) horas de dias úteis, após a protocolização das faturas.

4.5 Somente serão pagos os valores correspondentes aos serviços efetivamente realizados e atestados pela fiscalização da Assessoria de Projetos/SMS, com as respectivas folhas de medições.

4.6 Os pagamentos serão efetuados no 30º (trigésimo) dia subseqüente ao dia que a fatura for protocolizada no Protocolo Central. Se o término deste prazo coincidir com o dia sem expediente na Prefeitura, considerar-se-á como vencimento o primeiro dia útil imediato.

4.7 As faturas emitidas deverão conter o desconto de 4% (quatro por cento) referente ao ISSQN, conforme Lei Complementar n.º 358  de 24 de novembro de 1995.

4.8 O pagamento somente será efetuado se a Nota Fiscal ou Nota Fiscal Fatura estiver acompanhada da GFIP - Guia de Recolhimento do Fundo de Garantia por Tempo de Serviço e Informações à Previdência Social e relação dos trabalhadores do arquivo SEFIP, devidamente quitadas, já exigíveis, pertinentes ao Contrato, em original ou cópia autenticada por cartório competente.

4.9 O CONTRATANTE elidir-se-á da responsabilidade solidária com a CONTRATADA, mediante a retenção e recolhimento previstos no art. 31, da Lei nº 8.212/91 (11% do valor dos serviços contidos na Nota Fiscal, Fatura ou Recibo). Serão consideradas as Ordens de Serviço nºs 003/99 e 007/01, do município de Porto Alegre.

4.10 As faturas, que não estiverem corretamente formuladas, deverão ser devolvidas dentro do prazo de sua conferência à CONTRATADA, e o seu tempo de tramitação desconsiderado.

4.11 A licitação será realizada e adjudicada pelo regime de execução indireta e empreitada por preço global.

4.12 Os preços deverão ser reajustados com base nos índices do CESO/SMOV, de acordo com a Lei Municipal NGE n.º 3876/74 e alterações posteriores, sendo considerado para este fim, como serviço com predominância em edificações convencionais.

4.12.1 O reajuste previsto no item anterior ficará suspenso, enquanto viger redação decorrente de Legislação Federal, Lei n.º 9069, conforme disposto na Ordem de Serviço n.º 030/94.

CLÁUSULA QUINTA - OBRIGAÇÕES
5.1 São obrigações da CONTRATADA:

a) executar as obras e serviços de acordo com os projetos executivos e especificações técnicas, sendo-lhes vedado introduzir modificações nos projetos, especificações técnicas e encargos gerais, sem o consentimento prévio e por escrito da CONTRATANTE;

b) assumir a Responsabilidade Técnica pela execução das obras e serviços;

c) observar os requisitos mínimos de qualidade, utilidade, segurança e resistência recomendado pela ABNT;

d) acompanhar o cronograma físico da obra de modo a não provocar atrasos;

e) não subempreitar serviços definidos no todo ou em parte, exceto com autorização prévia da Secretaria Municipal de Saúde, cabendo-lhe, porém, toda a responsabilidade;

f) comprovar, perante a CONTRATANTE, o pagamento das obrigações decorrentes da legislação trabalhista, da previdência social e de seguros, caso solicitado;

g) submeter-se à fiscalização da Assessoria de Projetos da CONTRATANTE;

h) manter, no canteiro de obra, responsável técnico e preposto devidamente credenciado, através de ART, aceito pelo CONTRATANTE, para representá-lo na execução do contrato;

i) manter, em locais determinados pela fiscalização da Assessoria de Projetos/SMS e da firma executante, placas de identificação da obra, conforme modelos fornecidos pela Secretaria Municipal de Saúde e, também, o pessoal em serviço devidamente uniformizados e identificados;

j) sujeitar-se a ter os materiais, que serão empregados na obra, submetidos a testes e análises que comprovem a fiel obediência aos requisitos mínimos ditados pelas especificações técnicas materiais, sendo que os não aprovados serão separados do material aprovado, e retirados do canteiro de obra no prazo de 48:00 (quarenta e oito) horas;

k) corrigir, separar, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, o objeto da TP 02/2014 em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções, resultantes da execução ou de materiais empregados apontados pela fiscalização da Assessoria de Projetos/SMS;

l) submeter-se às disposições legais em vigor; 

m) manter-se, durante toda a execução deste contrato, em compatibilidade com as obrigações anteriores e as condições de habilitação e qualificações exigidas na licitação;

n) fornecer todo o material necessário à instalação, conforme descrito no projeto executivo, não sendo aceitos materiais ou produtos usados, reciclados, recondicionados;
o) os profissionais empregados nos serviços deverão possuir identificação funcional individualizada para controle de acesso interno das instalações;

p) fornecer aos seus funcionários de EPI (Equipamentos de Proteção Individual) e EPC ( Equipamento de Proteção Coletivo );
q) fornecer a relação de materiais, discriminando as quantidades, marca e modelo de produtos a serem instalados; e
r) fornecer o ferramental necessário à execução dos serviços propostos, a sinalização da obra e medidas de proteção coletiva e limpeza do canteiro e das áreas afetadas.
CLÁUSULA SEXTA - DAS RESPONSABILIDADES

6.1 A CONTRATADA é responsável, ainda, para com o CONTRATANTE e para com terceiros:

a) pelo estrago, com prejuízo ou danos causados a CONTRATANTE ou a serviços, em conseqüência de imperícia, imprudência ou negligência próprias ou de seus prepostos, auxiliares ou operários;

b) pela infração ou inexato cumprimento das cláusulas deste contrato;

c) pela solidez, segurança e perfeição dos serviços, obrigando-se a corrigir, na execução da obra, todos os defeitos que forem apontados pela Fiscalização da Assessoria de Projetos/SMS e desfazer aqueles que esta condenar como imprestáveis, impróprios ou mal executados;

d) pelos danos causados diretamente a CONTRATANTE ou a terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo na execução deste contrato, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade à fiscalização ou acompanhamento pelo órgão interessado; e

e) pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais resultantes da execução deste contrato e sua inadimplência com referência aos encargos referidos neste item, não transferindo ao CONTRATANTE a responsabilidade de seu pagamento, nem podendo onerar o objeto do contrato ou restringir a regularização e uso da obra e edificações, inclusive perante o Registro de Imóveis.

6.2 A CONTRATADA não poderá transferir a outrem as obrigações assumidas neste contrato, sem a prévia autorização do CONTRATANTE.

6.3 Todos e quaisquer riscos de acidente de trabalho serão de inteira responsabilidade da CONTRATADA, devendo ser cobertos por seguro, durante a execução da obra e até a entrega definitiva da mesma.

6.4 O recebimento definitivo da obra não exime a CONTRATADA das responsabilidades legalmente imputáveis por erro ou vício de execução pelo período de 5 (cinco) anos, durante os quais ficará obrigada a saná-lo sem ônus para o CONTRATANTE.

6.5 O não cumprimento desta responsabilidade, além das providências administrativas e judiciais cabíveis, implicará na declaração de inidoneidade da CONTRATADA perante o MUNICÍPIO.

CLÁUSULA SÉTIMA - MULTAS E PENALIDADES

7.1 A CONTRATADA, ao deixar de cumprir qualquer das obrigações assumidas, ficará sujeita às penalidades previstas nesta cláusula, nos termos da Lei 8666/93, e suas alterações, sendo-lhe assegurado o contraditório e a ampla defesa.

7.2 A multa de que trata o artigo 86, parágrafos 1º e 2º da Lei 8666/93, e suas alterações, poderá ser aplicada até o valor máximo de 0,1% do valor total do objeto contratual por dia de atraso no início dos serviços.

7.3 Pela inexecução total ou parcial do contrato a CONTRATANTE poderá, garantindo defesa prévia, aplicar à CONTRATADA as seguintes sanções:

I – advertência;

II - multa na forma prevista nos itens deste instrumento;

III - suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com o Município, por prazo não superior a 02 (dois) anos; e

IV - declaração de inidoneidade para contratar ou transacionar com a Administração Pública enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, sendo que esta será concedida somente quando a CONTRATADA ressarcir o Município pelos prejuízos resultantes e após decorrido o prazo da sanção aplicada com base no inciso anterior.

7.4 Será aplicada multa de até 10% (dez por cento) sobre o valor total da contratação, a critério da CONTRATANTE e conforme a gravidade da infração, quando a CONTRATADA:

a)  prestar informações inexatas ou criar embaraços à Fiscalização da Assessoria de Projetos/SMS;

b)  transferir ou ceder suas obrigações, no todo ou em parte a terceiros, sem prévia autorização do CONTRATANTE;

c)  executar os serviços em desacordo com os projetos, normas técnicas ou especificações, independentemente da obrigação de fazer as correções necessárias às suas expensas;

d)  desatender às determinações da Fiscalização da Assessoria de Projetos/SMS;

e)  cometer qualquer infração às normas legais federais, estaduais e municipais, respondendo ainda pelas multas aplicadas pelos órgãos competentes em razão da infração cometida;

f)  não iniciar, sem justa causa, a execução dos serviços contratados no prazo fixado, estando sua proposta dentro do prazo de validade;

g)  ocasionar, sem justa causa, atraso superior a 30 (trinta) dias na execução dos serviços contratados;

h)  recusar-se a executar, sem justa causa, no todo ou em parte, os serviços contratados;

i)  praticar por ação ou omissão, qualquer ato que, por imprudência, negligência, imperícia, dolo ou má fé, venha a causar danos ao CONTRATANTE ou a terceiros, independente da obrigação de reparar os danos causados as suas expensas; e

j)  atrasar a execução dos serviços.

7.5 As multas poderão ser reiteradas e aplicadas em dobro, sempre que se repetir o motivo.

7.6 Caso a CONTRATADA dê causa à rescisão da contratação, estará sujeita a multa equivalente a 5% (cinco por cento) do valor o contratado.

7.7 As multas previstas neste item não terão caráter compensatório, mas meramente moratório e o pagamento dela não exime a CONTRATADA da reparação dos eventuais danos, perdas ou prejuízos que seu ato vier a acarretar.

7.8 Pela inexecução total ou parcial do disposto nas condições expostas neste contrato ou por imperícia, poderá ser rescindida a contratação, ficando a CONTRATADA impedida de participar de qualquer licitação a ser realizada pela PMPA no período de até 02 (dois) anos, sem prejuízo do disposto nos demais subitens.

CLÁUSULA OITAVA - RESCISÃO
8.1 Será rescindido o presente contrato, garantida ampla defesa e o contraditório, mediante notificação judicial ou extrajudicial, sem direito à indenização de qualquer espécie, por parte da CONTRATANTE, se a CONTRATADA:

a)
não cumprir ou cumprir irregularmente qualquer das obrigações deste contrato, especificações, projetos ou prazos;

b)
subcontratar, transferir ou ceder, total ou parcialmente este contrato a terceiros, sem prévia autorização do CONTRATANTE, bem como na fusão, cisão ou incorporação com outrem;

c)
executar trabalhos com imperícia técnica;

d)
falir, requerer concordata ou for instaurada insolvência civil;

e)
paralisar ou cumprir lentamente os serviços, sem justa causa, por mais de 5 (cinco) dias consecutivos;

f)
atrasar o cronograma sem justa causa, por mais de 30 (trinta) dias consecutivos;

g)
demonstrar incapacidade, desaparelhamento, inidoneidade técnica ou má-fé;

h)
não concluir o serviço no prazo previsto no item 3.1; e

i)  atrasar sem justificativa o início dos serviços.

8.2 Este contrato poderá ser rescindido por mútuo acordo, atendida a conveniência do CONTRATANTE, mediante termo próprio e medição rescisória, recebendo a CONTRATADA o valor dos serviços já executados até o momento da rescisão.

CLÁUSULA NONA - DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

9.1 A despesa decorrente da presente contratação correrá por conta das dotações orçamentárias: 1801-4011-449051 e 1804-4012-449051  do orçamento vigente e, nos próximos exercícios, a conta de dotação própria.
CLÁUSULA DÉCIMA GARANTIA

10.1 A garantia contratual será no valor de 5% (cinco por cento) sobre o valor total contratado, em uma das modalidades previstas no artigo 56, da Lei 8666/93 e deverá ser apresentada até a data de assinatura do presente Contrato.

10.2 Não havendo o atendimento do disposto no item anterior, será procedida retenção de igual valor, a ser efetivada nos pagamentos mensais das faturas.

10.3 Após a execução do contrato e o recebimento efetivo do serviço pela CONTRATANTE, será efetuada a restituição da caução ou da retenção, atualizada monetariamente pela variação do IGP-M da Fundação Getúlio Vargas.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DISPOSIÇÕES GERAIS

11.1 Fazem parte integrante deste contrato, como se nele fossem transcritos, a Lei 8666/93 e demais alterações, o Edital da Tomada de Preços Nº  02/2014 e seus anexos - Processo Administrativo nº. º 001.037638.12.2.
11.2  Em conformidade com o estabelecido no Decreto Municipal 16730/2010, quando se tratar de obras do orçamento participativo, fica assegurada  às Comissões de Obras, a faculdade de  acesso  ao canteiro de obras.  
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - FORO

12.1 Para fins legais e para questões derivadas decorrentes da presente contrato, fica eleito e convencionado o Foro da Comarca de Porto Alegre/RS, com renúncia expressa a qualquer outro.

12.2 Para constar e valer em todos os seus efeitos de direito, celebrou-se o presente contrato em 3 (três) vias de igual teor, que lido e achado conforme, vai pelas partes assinado.
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